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Costa Couto conta votos e tranqüiliza Sarney 
Ministro garante ao Presidente que posições do Planalto têm 47 adeptos na Sistematização 

'ill 

A melhor notícia que Sarney recebeu ontem toi dada por Costa Couto: a maioria na Sistematização é certa 

Sem acordo, a 
: votação pode 
durar cem dias 

Se não houver acordo en­
tre ás diversas lideranças 
partidárias para a votação 
do projeto de Constituição 
em plenário, o processo po­
derá se estender por mais 
de uma centena de dias. O 
cálculo — nada otimista — 
é de um assessor da lide­
rança do PDS e foi feito 
com base em um projeto de 
constituição de 250 artigos 
e 30 mil emendas, levando 
em conta que os constituin­
tes solicitem destaque para 
votação em separadu de 2 
mil e 500 emendas — o que 
não ê um número exagera­
do. Caso sejam realizadas 
sessões diárias de 10 horas 
e cada emenda seja discuti­
da è Votada em meia hora,, 
serão necessários 135 dias 
para aprovar a nova Cons­
tituição. No regimento da 
Constituinte não existe pra­
zo previsto para tal, mas o 
presidente da Assembléia, 
deputado Ulysses Guima­
rães, continua querendo 
promulgar a nova carta no 
dia 45de novembro. 

Matematicamente isto é 
quase impossível. O proje-
to.de constituição aprovado 
na Comissão de Sistemati-

zação deve chegar ao ple­
nário da Constituinte no dia 
5 de outubro, para votação 
em primeiro turno. O que 
os constituintes aprova­
rem, independente de pra­
zo, voltará para a Comis­
são de Sistematização, que 
num prazo de dez dias pre­
parará a redação para dis­
cussão em segundo turno. 
Assim, se a votação em pri­
meiro turno demorar, por 
exemplo, 15 dias, o projeto 
voltará para a Sistematiza­
ção no dia 20 de outubro e 
só retornará para o plená­
rio no dia 30 do mesmo 
mês. Esta nova redação fi­
cará na ordem do dia du­
rante 15 dias, podendo ser 
emendada. Cumprida essa 
etapa, o projeto voltará no­
vamente para a Sistemati­
zação, que dará o parecer 
sobre as emendas. Já esta­
rá, portanto, ultrapassado 
o dia 15 de novembro quan­
do o projeto retornar ao 
plenário para ser votado 
em segundo turno. Sem in­
cidentes de percurso, fun­
cionários da Secretaria Ge­
ral da Mesa acreditam que 
até o dia 20 de dezembro o 
projeto poderá estar vota­
do e aprovado. 

LE0NAED0M0TA 
Anistia, meio termo 

t/r^>. deputado Marcelo Cerqueira, preocupado 
( ) em dar substância ao contrato de negocia-
S ^ c ã o das lideranças da Constituinte, apre­
sentou emenda ao substitutivo do relator Bernar-
!do Cabral em que procura atenuar os possíveis 
"entrechoques entre o poder político e a institui­
rão militar no tocante à anistia. Com arrimo em 
iestudo do ex-deputado Marcelo Cerqueira, um 
quadro infelizmente tora da Constituinte, o pri­
meiro secretário da Assembléia Nacional suge­
riu que se desse à questão o mesmo tratamento 
;dãs dívidas da fazenda pública, que se extin-
•guem em 5 anos. 
'. Assim, os militares punidos pelos atos revolu-
•cionários teriam sua reintegração limitada ao 
-recebimento dos títulos e patentes em que esta­
giam atualmente se houvessem seguido carrei­
ra.!A indenização pecuniária seria de 5 anos. re-
látivamt te às patentes em que atualmente es­
tariam caso não tivessem sido punidos. Mas es­
ses militares não teriam a reintegração à ativa 
•das forças armadas, conforme as linhas concilia­
tórias da emenda Marcelo Cordeiro, que visou 
•instituir uma linha de negociação em texto tão 
complexo. 

O deputado pelo PMDB da Bahia, que apresen­
tará as linhas gerais de sua proposta no progra­
ma de hoje à noite na TV Brasília ("Debate em 
Manchete"), pensa ter se antecipado a um es­
trangulamento do diálogo político com os milita­
res, o qual poderia ocorrer logo adiante com o 
reaquecimento das tensões, se o deputado Ber­
nardo Cabral mantiver em seu novo substitutivo 
a ariistia para os militares. Principalmente, en­
tende que sua emenda não gera as conseqüên­
cias tipicas de fabricar vencedores e vencidos, 
um eterno caldo de cultura para ressentimentos 
que fermentam os traumas. 

ALTERNATIVAS ECONÔMICAS 

O comando nacional do PFL pretende aprovei­
tar melhor, agora, sua dupla de festejados eco­
nomistas, Mário Henrique Simonsen e Francisco 
Doínelles. A Simonsen, o senador Marco Maciel 
pretende passar os estudos preliminares que 
uma comissão por ele indicada já levantou para 
o tema da privatização, que envolve a adaptação 
ao país das experiências bem-sucedidas na Es­
panha, Inglaterra e França, de modo especial 
nos dois primeiros países, de redistribuição de 
aços de empresas estatais pelos trabalhadores. 
Um grupo coordenado pela Bolsa de Valores de 
São Paulo, recentemente viajou aos três países 
para recolher subsídios, entregues já ao presi­
dente nacional do PFL. 

PESQUISAS NO PLANALTO 

O Palácio do Planalto espera que a tendência 
em favor do parlamentarismo seja atenuada pe­
la, falta de apoio popular à introdução daquela 
forma de governo. Para derrubar o presidencia­
lismo, é que se lê nas pesquisas, os parlamenta­
ristas precisariam mobilizar a opinião pública 
para pressionar a constituinte, já que somente 30 
por cento dos que aprovam aquele sistema fica-

. riam até o fim em sua defesa, mas mudariam ca-
• saca em caso de pressão popular em favor do 
presidencialismo. A questão está, pois, em con­
seguir a adesão popular, que no momento não se 
volta nem para gregos nem para troianos. 

Arinos acha 
que maioria é 
o maior trunfo 

Afonso Arinos 

Regimento da 
comissão já 
está pronto 

O substitutivo ao projeto 
da nova Carta que o depu­
tado Bernardo Cabral vai 
apresentar no dia 15 come­
ça a ser discutido uma se­
mana antes, portanto na 
próxima terça-feira, na Co­
missão de Sistematização, 
segundo o regimento enca­
minhado ontem pelo sena­
dor Afonso Arinos (PFL-
RJ), presidente da Comis­
são, aos parlamentares. A 
discussão se realizará du­
rante 10 dias, incluindo sá­
bados, domingos e feria­
dos, em três sessões diá­
rias de quatro horas cada 
uma. 

Serão 120 horas de ses­
sões de discussão. Como 
cada constituinte poderá 
discursar durante 15 minu­
tos, um total de 480 deputa­
dos e senadores vai poder 
discutir até o dia 17, quan­
do se encerra a discussão. 
Dias 18 e 19 estão reserva­
dos pela Comissão para o 
encaminhamento dos des­
taques de dispositivos do 
texto a ser apresentado por 
Cabral. Dia 20, os desta­
ques serão ordenados e, dia 
21, começa a votação do 
substitutivo, que deve ter­
minar no dia 2 de outubro. 

Mesmo não sendo mem­
bro da Comissão de Siste­
matização, qualquer parla­
mentar poderá propor des­
taque de artigos. O quorum 
para a aprovação de maté­
ria constitucional será de 
47 votos (metade mais um 
dos 93 integrantes da Co­
missão). 

Dom Cláudio 
faz sermão 

ü grupo parlamentarista 
vai jogar toda a sua força 
— majoritária dentro da 
Constituinte — na negocia­
ção direta com o presidente 
Sarney, visando a implan­
tação do novo sistema de 
governo ainda durante o 
mandato do atual Presi­
dente da República. Esta 
estratégia foi traçada, on­
tem no apartamento do se­
nador Afonso Arinos, e le­
vada à casa do ministro 
Ronaldo Costa Couto pelo 
senador José Richa e pelo 
deputado Cid Carvalho. 

Hoje, às 16 horas, o sena­
dor Afonso Arinos atenderá 
a um chamado do presiden­
te Ulysses Guimarães, pa­
ra um encontro na casa 
deste. Será mais uma eta­
pa das negociações. Os par­
lamentaristas acreditam 
que têm o principal argu­
mento para uma negocia­
ção favorável a eles: 

— Nós partimos de uma 
posição majoritária na 
Constituinte, afirma o de­
putado Cid Carvalho. 

No encontro de ontem de 
manhã, Arinos, Richa, Car­
valho e mais o vice-
presidente da Comissão de 

Sistematização, deputado 
Aloísio Campos, definiram 
"a tática e a estratégia das 
negociações com o Gover­
no. Eles acreditam que a 
implantação do parlamen­
tarismo, de forma gradual, 
será a fórmula que deverá 
sair vencedora depois das 
derradeiras negociações. 

O senador Afonso Arinos 
deixou claro que o parla­
mentarismo ficará no texto 
do anteprojeto, só sendo 
possível a sua substituição 
através da rejeição em ple­
nário. Mas, antes, ressal­
vou, ainda serão esgotadas 
todas as possibilidades de 
negociação. 

— Nós não temos inten­
ção de convencer o Gover­
no. Vamos colocar o Gover­
no a par da nossa intenção 
— disse Afonso Arinos, 
acrescentando em seguida: 

—• Estamos apoiados no 
conceito de uma força ma­
joritária. O Presidente tem 
a oportunidade histórica de 
fazer a transição para o no­
vo sistema de governo, que 
será, na verdade, a grande 
mudança da nova Consti­
tuição. O resto é só papel — 
garantiu o deputado Cid 
Carvalho. 

Parlamentaristas confiantes 
"O consenso que se veri­

fica hoje na Constituinte 
aponta para o parlamenta­
rismo", disse ontem o de­
putado Aluisio Campos 
( P M D B - P B ) v i c e -
presidente da Comissão de 
Sistematização, ao comen­
tar a questão da escolha do 
sistema de governo que 
constará na próxima cons­
tituição. 

O parlamentarismo que 
está tomando forma no dia-
a-dia das discussões da 
Cons t i t u in t e , segundo 
Aluisio Campos, é do tipo 
gradual. E ele explica: "é o 
tipo de parlamentarismo 
que dará margem a que o 
presidente Sarney termine 
seu mandato como Chefe 
de Estado e Chefe do Go­
verno. Só a partir dai è que 

o parlamentarismo pro­
priamente dito se consoli­
dará". 

O deputado Euciides 
Scalco (PMDB-PR) acha 
que o momento ideal para a 
definição do sistema de go­
verno é o atual. Segundo 
ele, os constituintes aban­
donaram o clima emocio­
nal que vinha predominan­
do no início dos trabalhos 
da assembléia: "Agora to­
das as tendências políticas, 
sejam de esquerda ou de di­
reita, já se sentam para 
discutir os assuntos mais 
p o l ê m i c o s , coisa im­
possível de imaginar há 
mais de 30 dias". Scalco de­
fende o sistema parlamen­
tarista para o Pais mas não 
arrisca fazer nenhuma pre­
visão sobre qual será o fu­
turo sistema de governo. 

Aparecido poderá 
com críticas reunir governadores 

Porto Alegre — O arce­
bispo da capital gaúcha, 
Dom Cláudio Colling, apro­
veitou a Missa da Indepen­
dência, com a Catedral Me­
tropolitana lotada por 
políticos e militares, in­
cluindo o comandante mili­
tar do Sul, general Edison 
Boscacci Guedes, para cri­
ticar os constituintes e os 
sindicatos. No seu sermão, 
de ontem, D,om Cláudio 
adevertiu para o perigo dos 
"ventos de ideologias pré-
fabricadas quase sempre 
fora do País", 

O arcebispo disse que 
acompanha as notícias diá­
rias das "emendas e ante­
projetos dos constituintes, 
seguindo as pressões que 
sofrem". Pelo fato da Cate­
dral ficar ao lado do Palá­
cio Piratini, alvo das mani­
festações da maioria das 
greves no Sul, que acabam 
o envolvendo também, acu­
sou "rrfanobras escusas na 
classe sindical". 

Garcia dá sua 
explicação no 
caso da nudez 

O jornalista Alexandre 
Garcia, da TV Manchete, 
explicou ontem que não foi 
ele quem contou a história 
de um casal que fez amor 
nos gramados do Congres­
so, no Jornal da Manchete 
da última quinta-feira. Se­
gundo ele, quem relatou o 
fato, sem revelar os nomes 
da jornalista e do deputado 
envolvidos, foi o delegado 
entrevistado pela reporta­
gem da emissora, que tam­
bém mostrou o gramado 
em questão. 

A realização de uma reu­
nião extraordinária dos go­
vernadores, em Brasilia, 
para discutir a situação ad­
ministrativa do Pais e dos 
Estados está sendo exami­
nada pelo governador José 
Aparecido, que recebeu su­
gestão nesse sentido, dos 
g o v e r n a d o r e s O r e s t e s 
Quércia (São Paulo) e Mo­
reira Franco (Rio de Janei­
ro). 

O governador Pedro Si-
mon, do Rio Grande do Sul, 
que tem enfrentado suces­
sivas greves de servidores, 
advertiu que se não houve 
uma radical e justa refor­
ma administrativa, o País 
ficará ingovernável, quer 
seja adotado o parlamenta­
rismo ou continue o presi­
dencialismo. 

Simon mostrou-se espe­
cialmente preocupado com 
os "marajás", a existência 
de funcionários ociosos, a 
superposição de órgãos e 
acumulações indevidas. 
Aparecido informou que 
havia criado uma Secreta­
ria Extraordinária para fa­
zer essa reforma no DF e 
concordou com as preocu­
pações de Simon. 

AUTONOMIA 

Os governadores estão 
preocupados, também, em 
manter os princípios da re­
forma tributária incluídos 
pelo relator Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM) em seu 
projeto, mas esperam que 
sejam aproveitadas outras 
disposições da Carta de Ca­
nelas (RS), aprovada re­
centemente pelos secretá­
rios de Fazenda. 

A conclusão dos governa­
dores é de que não poderão 
ter a necessária autono­

mia, nem a Federação será 
devidamente fortalecida se 
não houver uma distribui­
ção mais adequada de re­
cursos . A tua lmen te a 
União fica com o maior 
percentual e os Estados e 
Municípios não arrecadam 
o suficiente para suas des­
pesas. 

Os governadores decidi­
ram encaminhar ao Gover­
no e à Assembléia Nacional 
Constituinte a reivindica­
ção de que os recursos do 
Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios se­
jam entregues, obrigato­
riamente, a 1" de janeiro e 
que até 1° de julho do próxi­
mo ano estejam parovadas 
as leis complementares so­
bre a discriminação das 
rendas. 

POLÍTICA 

O Governador José Apa­
recido destacou ontem a 
sensibilidade de todos os 
Governadores para o qua­
dro nacional. Houve unani­
midade na rejeição à pro­
posta do plebiscito, que, co­
mo acentuou na reunião, 
tem como objetivo dar um 
p a l a n q u e p a r a o ex-
governador Leonel Brizola. 
Alguns governadores en­
tendem, ainda, que se for 
mudado o sistema de go­
verno deverá haver um ple­
biscito para saber se o povo 
concorda com o parlamen­
tarismo. 

Outra prova de bom sen­
so, elogiada por Aparecido, 
que se destacou nas articu­
lações foi a decisão dos go­
vernadores de apoiarem o 
mandato de cinco anos pa­
ra o Presidente da Repúbli­
ca, que abriu mão de um 
ano. 

O Governo já conseguiu 
assegurar os 47 votos na 
Comissão de Sistematiza­
ção da Constituinte garan­
tindo assim a maioria. Dos 
constituintes para derru­
bar os pontos "inaceitá­
veis" do relatório Bernar­
do Cabral. Esta informa­
ção, a melhor que o Presi­
dente José Sarney recebeu 
nos últimos dias, lhe foi 
transmitida quarta-feira 
pelo ministro-cheíe do Ga­
binete Civil, Ronaldo.Costa 
Couto, que vem coordenan­
do o processo de negocia­
ção política na Constituin­
te. 

I m p o r t a n t e a s se s so r 
político do Palácio do Pla­
nalto revelou que, após es­
ta comunicação de seu mi­
nistro, o Presidente Sarney 
pode, finalmente, relaxar. 
Mas, mesmo assim, reco­
mendou a Costa Couto que 
fossem redobrados os es­
forços na negociação visan­
do ampliar a margem de 
vantagem governista no 
âmbito da Comissão de Sis­
tematização. "Acredita­
mos que daqui para a fren-, 
te será mais fácil. Mas isto 
não significa que vamos es­
morecer o ritmo da nego­
ciação", avisou o assessor. 

PRESIDENCIALISMO 

Segundo este assessor, a 
expectativa palaciana, até 
a noite de sexta-feira, era 
de que o Governo consegui­
rá mudar o Parlamentaris­
mo proposto na primeira 
versão do relatório Bernar­
do Cabral, por um sistema 

de governo presidencialis­
ta. E só agora, com a infor­
mação de que já dispõe da 
maioria, passará a nego­
ciar medidas visando o for­
talecimento do Legislativo, 
com o objetivo de ampliar 
os votos do Governo. 

Cumprindo esta nova 
etapa da estratégia gover­
namental — articulada 
pessoalmente por Sarney 
— o ministro Costa Couto 
convocou o relator Bernar­
do Cabral para uma con­
versa na sexta-feira duran­
te a qual deu garantias de 
que o Governo apresentará 
propostas com a finalidade 
de fortalecer o Congresso 
Nacional e assim neutrali­
zar, significativamente, a 
posição de parlamentaris­
tas não convictos na Consti­
tuinte. 

Sarney; em conversas 
com os ministros Ronaldo 
Costa Couto e Ivan de Sou­
za Mendes, que contaram 
com a participação dos de­
putados P r i sco Viana 
(PMDB-BA), Expedito Ma­
chado (PMDB-CE) e Car­
los SanfAnna (PMDB-BA) 
— principais pontas de lan­
ça do Presidente — expôs a 
nova estratégia política a 
ser seguida até o dia da vo­
tação na Comissão de Siste­
matização tendo como me­
ta principal atrair o maior 
número de constituintes e 
assim ampliar a maioria 
do Governo. 

CORREÇÕES 

Os pontos mais polêmi-
->s sob a ótica do Governo 

já foram devidamente cor­
rigidos através de uma sé­
rie de emendas — tratando 
de questões como a refor­
ma agrária, sistema de go­
verno, anistia dos milita­
res, orçamento da união, 
distribuição dos impostos e , 
o papel das Forças Arma­
das, entre outras — elabo­
radas cuidadosamente pelo 
consultor-geral da Repúblk. 
ca, Saulo Ramos. Elas foJ' 
ram entregues, pessoal­
mente, na 5a feira em um 
envelope, ao deputado Ex­
pedito Machado, do grupo' 
pró-Srney. também vários 
ou t ros p a r l a m e n t a r e s 
apresentaram as emendas 
do Governo, entre os quais, 
o líder Carlos SanfAnna, 
os deputados Prisco Viana, 
Roberto Cardoso Alves,: 
Jorge Leite, Nilson Gibson, 
José Lourenço e o senador 
Marco Antônio Maciel, pre­
sidente do PFL. «s 

Todo este processo de "a-
justamento" da Comissão 
de S i s temat ização foi 
acompanhado de perto pelo 
ministro-cheíe do SN1, ge­
neral Ivan de Souza Men­
des que manteve inúmeros 
contatos com os principais 
articuladores políticos do 
Governo. Mas foi o próprio 
Presidente Sarney que 
acompanhou mais de perto 
todo o processo de negocia­
ção visando mudar o rumo" 
da Constituinte que, segun­
do ele declarou, tornaria 0 
pais "ingovernável", caso 
o relatório inicial de Ber- ' 
nardo Cabral fosse aprova-
do. 

Reunião não traz novos avanços 
O encontro de ontem en­

tre o ministro chefe do Ga­
binete Civil, Ronaldo Costa 
Couto, e os representantes 
da comissão parlamenta­
rista da Constituinte — in­
tegrada pelo deputado Cid 
Carvalho e pelos senadores 
José Richa (PMDB/PR) e 
Afonso Arinos (PFL/RJ) 
— avançou pouco. Na pau­
ta, os dois pontos mais po­
lêmicos do trabalho da 
Constituinte: mandato do 
Presidente Sarney e siste­
ma de governo. 

A saída da reunião, o se­
nador José Richa falou 
com os jornalistas que 
aguardavam o resultado na 
porta da residência do mi­
nistro Ronaldo Costa Cou­
to. Ele descartou que a po­
sição do Palácio do Planal­
to em torno do presidencia­
lismo se constitua em uma 
forma de pressionar os par­
lamentares a votarem pelo 
presidencialismo, afirman­
do que este posicionamento 
só ajuda na definição. 

Ao enfatizar que intransi­
gência e política não com­
binam, o senador José Ri­
cha afirmou que o encontro 
de ontem foi talvez o déci­
mo encontro do ministro 

Costa Couto com os repre­
sentantes da comissão par­
lamentarista da Constituin­
te, justamente para dar 
continuidade às conversas 
em busca de uma solução 
que assegure o bom funcio­
namento do governo, as as­
pirações populares e a con­
solidação do papel da Cons­
tituinte, "na qual o povo de­
positou suas melhores es­
peranças". Ele lembrou 
que, embora o presidente 
José Sarney tenha um pon­
to de vista favorável ao 
presidencialismo, com o 
Congresso forte, o que clas­
sificou de presidencialismo 
moderno, Richa descartou 
a hipótese de interferência 
do Planalto na soberania 
da Constituinte. Ele enfati­
zou que o Presidente está 
examinando todas as pro­
postas que lhe são entre­
gues "com o espírito demo­
crático que abençoada­
mente vive o Brasil de ho­
je". 

O senador afirmou que a 
hipótese de se implantar o 
parlamentarismo gradual­
mente precisa ser exami­
nada, já que a elaboração 
da Carta Magna é de inte­
resse de todo o povo brasi­
leiro e do governo. Por isso 

mesmo, "As coisas devem • 
ser ditas com clareza, por- J 
que no final, quem vai deci- > 
dir tudo isso são os constir ] 
tuintes. no voto". • 

. ' i 
- •' r 

INDEPENDÊNCIA 

Ao comentar as emendas ', 
do Palácio do Planalto que ; 
chegam ao Congresso via '. 
palamentares, Richa vol- j 
tou a descartar qualquer ti- ! 
po de pressão sobre os • 
constituintes, lembrando ', 
que há parlamentares mais j 
afinados com a política do ', 
governo. Mas que todos • 
têm a sua independência ! 
para caminharem dentro « 
de seu próprio espaço, ' 
"com toda a liberdade .H'. 
O importante é que todos | 
têm liberdade para decidi- • 
rem como quiser, disse o 
senador. . .' 

Ele se recusou a deíen- • 
der essa ou aquela idéia em ; 
torno de mandato ou de sis- '. 
lema de governo, afirman- j 
do que "estamos ainda ' 
analisando as vantagens e ; 
desvantagens desse ou da­
quele sistema de governo'1; ; 
com um ministro com , 
quem temos a liberdade de 
colocar nossas idéias sem | 
nenhum constrangimento. 

Luiz Henrique só crê em acordo 
O deputado Luis Henri­

que, líder do PMDB na Câ­
mara, preconizou um en­
tendimento entre o Gover­
no e o grupo parlamenta­
rista da Assembléia Consti­
tuinte, argumentando que o 
acordo se impõe "porque, 
se houver disputa, o regime 
que vier a ser implantado 
já começará consideravel­
mente enfraquecido". 

Luis Henrique anunciou 
que levará ao presidente 
José Sarney os resultados 
do levantamento que está 
promovendo entre os 259 
deputados de sua Bancada 
para verificar as preferên­
cias pelo presidencialismo 
e parlamentarismo. Luis 
Henrique prevê que 164 se­
rão favoráveis ao regime 
parlamentarista e 95 pelo 
presidencialismo. Até ago­
ra, ele tem 91 parlamenta­
ristas e 50 presidencialista. 

Anteontem à noite, o de­
putado Luis Henrique este­
ve çom o Ulysses Guima­
rães, em sua residência, 
para lhe comunicar que a 
correlação de forças é de 
dois parlamentaristas para 
um presidencialista na 
Bancada do PMDB na Câ­
mara, conforme as respos­
tas às perguntas feitas em 
uma pequena ficha. 

Luis Henrique informou 
que o líder do PMDB no Se­
nado, Fernando Henrique 
Cardoso, está se preparan­
do para proceder idêntico 
levantamento junto à ban­
cada de 46 senadores do 
PMDB. A idéia é conhecer 
as preferências de todos os 
constituintes do Partido pe­
la forma de governo mais 
conveniente ao País. 

— Essa definição é tão 
importante para o País que 
não pode ser decidida no 

voto. E indispensável um 
entendimento — disse. 

PT MUDA . ! 

O líder da bancada dó ' 
PMDB na Câmara sustenta 
que. qualquer que seja o re- . 
sultado, vai mostrar uma ; 
grande divisão na Consti- • 
tuinte e o regime que for j 
implantado "já começará 
enfraquecido". Por isso 
mesmo, acha indispensá- , 
vel uma negociação para o ] 
encontro de umafórmulâ 
conciliatória. 

O deputado catarinense . 
acha que o PT vai rever a 
sua posição em relação à \ 
forma de regime. Lembrou j 
que o Partido optou pelo , 
presidencialismo tendo por 
base o projeto de Constitui- ] 
ção que apresentou e que i 
foi preparado pelo profeS- j 
sor Flávio Comparato. 

Presidente ficou no sítio 

L 

F oi do sitio de São Jo­
sé do Pericumã que 
o presidente José 

S a r n e y a c o m p a n h o u 
atentamente as negocia­
ções entre os ministros e 
os constituintes, no últi­
mo dia de apresentação 
de emendas ao substituti­
vo do deputado Bernardo 
Cabral (PMDB/AM), re­
lator da Comissão de Sis­
tematização da Consti­
tuinte. Sarney não achou 
necessária a sua presen­
ça física, porque as linhas 
básicas de seu pensamen­
to com relação ao regime 
de governo são ampla­
mente conhecidas pelos 
parlamentares. Ele è fa­
vorável ao sistema presi­
dencialista com um par­
lamento forte. 

Sarney aceita a partici­
pação do Congresso Na­
cional na administração 
do Pais, mas não concor­
da com a divisão do po­
der. O parlamento, de 
acordo com desejo do 
Presidente, pode voltar a 
legislar sobre matéria fi­
nanceira, ao mesmo tem­
po que concorda com a 

censura de ministros, e 
até mesmo propor a subs­
tituição. Só não aceita o 
veto à indicação. Ele de­
seja um presidencialismo 
moderno para o Brasil, e 
não da forma "imperial" 
como é estruturado atual­
mente. 

O pensamento de Sar­
ney, como observou o 
ministro-cheíe do Gabine­
te Civil da Presidência, 
Ronaldo Costa Couto, foi 
traduzido pela emenda do 
deputado Theodoro Men­
des (PMDB/SP) apresen­
tada nesta sexta-feira. O 
parlamentar propõe a 
ampliação da imunidade 
parlamentar, com o direi­
to de emitir juízo de cen­
sura sobre a atuação 
pol i t ico-administrat iva 
dos ministros, a criação 
de comissão permanente 
mista, de comissão repre­
sentativa, maior controle 
do Congresso na edição 
de decretos-leis, assim 
como a eliminação de to­
das as restrições existen­
tes para a constituição 
das comissões parlamen­
tares de Inquérito. 

O ministro Costa Couto 
não aceita as criticas à 
participação do Governo 
no processo de definição 
das emendas ao substitu­
tivo, argumentando que o 
Poder Executivo não vai 
impor nenhuma norma à 
Constituinte, pois sempre 
respeitou a sua sobera­
nia. A participação ofi-j 

c ia i , d e s t a c o u , vem 
acompanhando as diretri­
zes básicas definidas pe­
los constituintes. Ele ob- •• 
serva que os próprios par­
lamentares estão procu-
rando o Governo para co-, 
lherem subsídios para 
apresentarem suas emen-' 
das. 

Couto afirma que o Go-' 
verno não pode impor 
suas posições, porque os ' 
constituintes vão decidir 
em plenário o que é bom 
para o País. Ele espera 
apenas que os trabalhos, 
continuem no trilho nor­
mal, para que a Carta se-. 
ja aprovada dentro do 
cronograma estabeleci­
do. O Governo não vai in­
terferir no calendário. 
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